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PODER / Mesmo com a decisão do ministro Gilmar Mendes, do STF, que abre caminho para presidente eleito bancar o Bolsa 
Família por meio de MP, futuro governo insiste no texto em tramitação no Congresso, com o objetivo de acomodar outras promessas

PEC segue como “plano A” 
M

esmo com a decisão do 
ministro Gilmar Men-
des, do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), 

que abre caminho para que o 
presidente eleito Luiz Inácio Lu-
la da Silva financie o Bolsa Famí-
lia de R$ 600 com a abertura de 
crédito extraordinário por meio 
de medida provisória, o “plano 
A” do governo eleito para am-
pliar o Orçamento de 2023 con-
tinua a ser a Proposta de Emen-
da à Constituição (PEC) da Tran-
sição. Isso porque a decisão do 
magistrado é insuficiente para 
acomodar outras promessas de 
campanha do petista.

A liminar do ministro do STF, 
que retira os recursos para turbi-
nar o programa social do teto de 
gastos — regra que limita o cres-
cimento das despesas à variação 
da inflação —, ocorre em meio à 
dificuldade do governo eleito de 
negociar a PEC na Câmara.

Nos bastidores, parlamenta-
res do Centrão pressionam por 
cargos na Esplanada dos Minis-
térios em troca de apoio à pro-
posta, acirrando a queda de bra-
ço entre Lula e o presidente da 
Casa, Arthur Lira (PP-AL). O go-
verno eleito não tem ainda os 308 
votos necessários para a aprova-
ção da PEC.

O texto aprovado no Senado 
amplia o teto de gastos em R$ 145 
bilhões para bancar o Bolsa Fa-
mília e permite R$ 23 bilhões em 
despesas fora da regra fiscal pa-
ra investimentos. A PEC, porém, 
permite ainda outras exceções ao 
teto, que elevam o impacto fiscal 
a R$ 193,7 bilhões, segundo cál-
culos do Tesouro Nacional.

A decisão de Gilmar permite 
que o futuro governo aumente 
o programa social de R$ 400 pa-
ra R$ 600 fora do teto de gastos, 
mas não abre recursos para que 
Lula financie outras promessas 
de campanha, como o benefício 
extra de R$ 150 por criança de 
até seis anos e a recomposição 
de verbas para programas como 
o Farmácia Popular e o Minha 
Casa Minha Vida.

A decisão do governo eleito de 
manter a aposta da PEC foi con-
firmada pelos futuros ministros 
da Fazenda, Fernando Haddad, e 
da Casa Civil, Rui Costa. “É mui-
to importante dar conforto para 

Gilmar Mendes abriu caminho para que o novo governo financie o Bolsa Família com a abertura de crédito extraordinário por meio de MP
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O futuro ministro da Casa Civil, 
Rui Costa (PT), enfatizou, ontem, 
que o novo governo continua tra-
balhando pela aprovação da Pro-
posta de Emenda à Constituição 
(PEC) da Transição, apesar da de-
cisão do ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) Gilmar Men-
des, que estabeleceu que os paga-
mentos do Bolsa Família não es-
tão limitados pelo teto de gastos.

“A turma está negociando. 
O plano A, B e C é a aprova-
ção da PEC”, afirmou Costa, 
no Centro Cultural do Banco 
do Brasil (CCBB), onde funcio-
na o governo de transição. “(A 
decisão de Gilmar) fortalece o 
plano A”, completou.

O STF também concluiu o jul-
gamento do orçamento secreto 

ontem, declarando o instrumen-
to inconstitucional.

Questionado se as decisões 
do Supremo mudam a relação 
de forças entre o novo governo 
e o presidente da Câmara dos 
Deputados, Arthur Lira (PP-AL), 
Costa respondeu que “não se tra-
ta de medição de forças, mas de 
diálogo”. “Vamos continuar dia-
logando”, acrescentou.

Costa ainda repetiu que o presi-
dente eleito Luiz Inácio Lula da Sil-
va (PT) deve anunciar ainda nesta 
semana “a maioria” dos ministros 
que falta para completar o governo 
que toma posse em 1º de janeiro.

O deputado Paulo Pimenta (PT-RS) 
também festejou a decisão do ma-
gistrado do STF. “Acerta o minis-
tro Gilmar Mendes em retirar os 

recursos para o Bolsa Família do 
teto de gastos. Garantir dignidade 
para quem mais precisa é a princi-
pal função do estado. Sem dúvida 
esta é uma grande conquista que 
garante com que Lula cumpra sua 
promessa de campanha”, escreveu.

Já o deputado federal reeleito 
bolsonarista Carlos Jordy (PL-RJ) 
criticou a decisão de Gilmar Men-
des. “STF tira do teto de gastos o 
Bolsa Família. Com isso, a PEC da 
Transição perde razão de existir. O 
Supremo fechou o Congresso Na-
cional”, disparou. “Parabéns pela 
omissão Rodrigo Pacheco e Arthur 
Lira (presidentes do Senado e da 
Câmara, respectivamente). O espa-
ço deixado pelo Legislativo, ao não 
agir e não se respeitar, foi ocupado 
pelo STF”, emendou.

Petistas falam em “fortalecimento”
Gustavo Lima/STJ

as famílias de que não haverá ne-
nhum tipo de prejuízo do pro-
grama mais exitoso criado pelo 
presidente Lula de transferência 
de renda. Mas vamos perseverar 
no caminho da institucionalida-
de e da boa política”, disse Had-
dad. “Eu sempre jogo no plano 
A, que é o que dá robustez, indi-
ca um caminho.”

Como a liminar de Gilmar dá 
segurança jurídica para o gover-
no eleito abrir um crédito ex-
traordinário para complementar 
o pagamento de R$ 600 — valor 
avaliado em R$ 52 bilhões —, se 
a PEC for aprovada da forma co-
mo passou pelo Senado, a medi-
da provisória liberaria esse mon-
tante do Orçamento, que pode-
ria, então, ser realocado.

Por causa disso, haverá pres-
são para “desidratar” o valor da 

proposta na Câmara ou para di-
minuir o prazo de validade da 
PEC — de dois para um ano. Di-
rigentes do Centrão só concor-
dam em aprovar o valor solici-
tado pelo presidente eleito se o 
grupo ganhar ministérios e car-
gos e controlar as verbas libera-
das pela proposta. Articuladores 
dizem que a cifra aprovada será 
proporcional às entregas do pe-
tista aos políticos.

“O despacho do ministro 
Gilmar Mendes resolve a emer-
gência da PEC. Agora, não sei se 
há necessidade da PEC”, afir-
mou o líder do governo Bolso-
naro na Câmara, Ricardo Bar-
ros (PP-AL). “Vai depender do 
governo eleito, se quer esses re-
cursos além do programa social 
e se quer articular para aprovar 
no Parlamento.”

Segurança

Na avaliação da procuradora 
Élida Graziane, a decisão de Gil-
mar Mendes é uma alternativa 
que resguarda o direito consti-
tucional frente à imprevisibilida-
de de custeio no Orçamento do 
próximo ano, “haja vista a dota-
ção orçamentária aquém do ne-
cessário em meio à transição de 
governo, bem como a urgência 
em manter a renda básica a que 
se refere o parágrafo único do ar-
tigo 6? da Constituição Federal, 
em face da severa insegurança 
alimentar de milhões de brasi-
leiros”. Ela destacou que o enten-
dimento do magistrado “permi-
te o custeio suficiente do direito 
à renda básica, em vez de termos 
alterações praticamente semes-
trais de fura-teto”.

“A segurança jurídica de uma 
PEC para alterar o teto de forma 
mais ampla é inquestionável”, 
explicou Graziane. “A opção pe-
la PEC da Transição, nesse sen-
tido, visa abrir um espaço fiscal 
maior do que apenas resguar-
dar o custeio do Programa Bol-
sa Família, o que tende a permi-
tir a correção de diversas insufi-
ciências no PLOA-2023 (Projeto 
de Lei Orçamentária Anual) pa-
ra as demais políticas públicas.” 
A procuradora defender que o te-
to de despesas primárias seja re-
visto estruturalmente. “A fome de 
milhões de brasileiros não pode 
mais servir de barganha contin-
gente na relação entre Executivo 
e Legislativo.”

O cientista político Danilo 
Morais analisou a decisão co-
mo “controversa”. “É no mínimo 

controverso o emprego dessa so-
lução, do ponto de vista fiscal e 
jurídico, já que os gastos não pa-
recem ‘imprevisíveis’, e evidência 
disso é que o Congresso vem re-
volvendo a matéria, com idas e 
vindas, do auxílio emergencial 
ao Auxílio Brasil, desde o início 
da pandemia”, destacou.

Morais vê a PEC da Transição 
como uma medida mais adequa-
da.  Até porque, a MP não resol-
ve outros gastos que Lula quer 
liberar. “Faltariam recursos es-
senciais para questões como o 
reajuste do salário mínimo aci-
ma da inflação, do funcionalis-
mo, as demandas de obras de in-
fraestrutura, o adicional ao Bol-
sa Família a ser pago por crian-
ça, entre outras despesas”, listou 
Morais. (Agência Estado, Ândrea 
Malcher e Fernanda Strickland) 

Lula visita ministros do STJ

O presidente diplomado Luiz Inácio Lula da Sil-
va (PT) chegou por volta das 10h de ontem ao Su-
perior Tribunal de Justiça (STJ) para uma reunião 
de cortesia com ministros da Corte. O compromisso 

não constava da agenda oficial do petista. Lula es-
teve com 25 dos atuais 32 ministros da Corte. Ele já 
havia feito o mesmo com os ministros do Supremo 
Tribunal Federal (STF).

Eventual dispêndio 
adicional de recursos 
com o objetivo 
de custear as 
despesas referentes 
à manutenção, 
no exercício de 
2023, do programa 
Auxílio Brasil pode 
ser viabilizado 
pela via da 
abertura de crédito 
extraordinário”

Gilmar Mendes, 

ministro do STF

CONTRAADENGUE,
O SEU CUIDADO É O
MELHORREPELENTE.
Não deixe água parada em vasos de plantas,
baldes, pneus, calhas, garrafas, tampas ou
piscinas semmanutenção. Mantenha lixeiras e
caixas-d’água sempre tampadas e os terrenos
limpos e sem entulho.
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